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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA 

CAMPINAS/SP

RESOLUÇÃO  CMDCA  Nº  052/2025  Dispõe  sobre  os 
procedimentos  para  registro  e  inscrição  de  Organizações  da 
Sociedade  Civil  com  fins  não  econômicos  e  inscrição  das 
Organizações  Governamentais  e  seus  serviços,  programas  e 
projetos de proteção e socioeducativos no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Campinas - (CMDCA 
– Campinas) e procedimentos de renovação e cancelamento. 

O  CONSELHO  MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  – 

CMDCA Campinas, nesta resolução denominado tão somente CMDCA, no uso de suas 

atribuiçõ es  legais,  nos  termos  da  Lei  Federal  n.º  8.069/90  e  na  Lei  Municipal  n.º 

14.697/13; 

CONSIDERANDO, os artigos 86, 87,90 e 91 da Lei Federal n.º 8.069/1990, que dispõ e 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá  outras providências; 

CONSIDERANDO  a  Resolução  n.º  71/2001  do  CONANDA  –  Conselho  Nacional  dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, que dispõ e sobre o Registro de Organizaçõ es da 

Sociedade  Civil  e  da  Inscrição  de  Serviços,  Programas  e  Projetos  de  Proteção  e 

Socioeducativo das Organizaçõ es  Governamentais  e  da Sociedade Civil  no Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 113/2006 do CONANDA que dispõ e sobre o Sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e Adolescente

 CONSIDERANDO  a  Resolução  n.º  27/2003  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da 

Criança  e  Adolescente  –  CMDCA  Campinas,  que  regulamenta  os  programas  de 

acolhimento institucional no Município de Campinas;
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RESOLVE: Regular o procedimento de registro e inscrição nos termos desta resolução:

CAPÍTULO I – OBJETIVOS

Art. 1º Estabelecer procedimentos para o registro de Organização da Sociedade Civil e 

inscrição  dos  serviços,  programas  e  projetos  destas  e  das  Organizaçõ es 

Governamentais, destinados a crianças e adolescentes no Município de Campinas nos 

termos dos artigos 90 e 91 da Lei Federal n.º 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente, bem como para revalidação e cancelamento. 

CAPÍTULO II – PROGRAMAS DE PROTEÇÃO E SOCIOEDUCATIVOS

Art. 2º  Conforme disposição do artigo 90 da Lei Federal n.º 8.069/90 – Estatuto da 

Criança  e  Adolescente,  as  Organizaçõ es  Governamentais  e  da  Sociedade  Civil  são 

responsáveis pela manutenção das pró prias unidades e pelo planejamento e execução 

de  serviços,  programas  e  projetos  de  proteção  e  socioeducativos,  considerando  as 

disposiçõ es da Resolução do CONANDA nº 113, de 2006, especialmente dos Arts. 2º e 

15 ao 20, que sejam destinados a crianças e adolescentes, em regime de:

I –  orientação e apoio sociofamiliar (P-01), considerando as legislaçõ es referentes as 

políticas pú blicas intersetoriais.

II  –  apoio  socioeducativo  em  meio  aberto  (P-02),  considerando  todas  as  políticas 

pú blicas com serviços/programas e projetos socioeducativos 

III – acolhimento familiar (P-03); 

IV – acolhimento institucional (P-04); 

V – prestação de serviços à  comunidade (P-05);

VI – liberdade assistida (P-06);

VII – semiliberdade (P-07); 
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VIII – internação (P-08);

§1º –  o(s) serviço (s),  programa (s),  e/ou projeto (s)  com foco em atividades para 

crianças  e  adolescentes  de  atenção,  prevenção,  cuidado  e  proteção  na  ló gica  da 

garantia de direitos,  no âmbito das políticas pú blicas e legislaçõ es de ordenamento 

sejam de: Assistência Social,  Cultura, Esporte, Lazer, Habitação,  Trabalho, Segurança 

Alimentar,  Meio Ambiente e políticas e direitos afirmativos como gênero,  igualdade 

racial, indígenas, pessoas com deficiência e LGBTQIA+ (Outras).

§2º  –  Os  respectivos  registros  serão  comunicados  aos  Conselhos  Tutelares,  à s 

Autoridades  Judiciá rias  e  aos  Ministérios  Pú blicos  competentes  da  Infância  e 

Juventude, da cidade de Campinas, no prazo de até  15 dias ú teis da sua publicação no 

DOM.

CAPÍTULO III – OBRIGATORIEDADE DO REGISTRO E INSCRIÇÃO

Seção I – Organizações da Sociedade Civil

Art.  3º  As  Organizaçõ es  da  Sociedade  Civil  que  tenham  por  objetivo  executar 

serviço(s),  programa(s)  e  projeto(s)  de  proteção  e  socioeducativos  a  crianças  e 

adolescentes, devem ser registradas no CMDCA, assim como promover a inscrição de 

seu(s)  serviço(s),  programa(s)  e  projetos  (s),  especificando  o(s)  regime(s)  de 

atendimento conforme estabelece o artigo 2º desta Resolução. 

Art. 4º São condiçõ es indispensáveis para a concessão de registro das Organizaçõ es da 

Sociedade Civil de atendimento a crianças e adolescentes: 

I – ter personalidade jurídica, (CNPJ no município de Campinas); 

II – ter por objetivo e finalidade, elaborar, executar e manter serviço (s), programa(s) e 

projeto(s) de proteção e socioeducativos de atendimento a crianças e adolescentes; 

III – se com fins econô micos, ser destinado com preponderância dos custos e despesas 
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apurados  à  atenção  de  suas  finalidades  estatutá rias  e  finalísticas  na  execução  de 

serviço,  programa  ou  projeto de  proteção,  socioeducativos  e/ou  de  aprendizagem 

profissional, nos termos desta resolução. 

IV -  não configurar nenhuma das hipó teses citadas no artigo 91,  1º da Lei  Federal 

8.069/90.

Art. 5º  As Organizaçõ es da Sociedade Civil que pretendam além do registro junto ao 

CMDCA para funcionamento, o recebimento de recursos pú blicos, inclusive subvenção 

social,  nos  termos  da  Lei  Federal  n.º  13.019/2014,  deverão  ainda  ser  regidas  por 

normas de organização interna que prevejam expressamente: 

I –  objetivos voltados à  promoção de atividades e finalidades de relevância pú blica e 

social; 

II – que, em caso de dissolução o respectivo patrimô nio líquido seja transferido a outra 

pessoa jurídica de igual natureza e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo 

da entidade extinta; 

III – escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade; 

IV – possuir: 

a) no  mínimo,  um  ano  de  funcionamento,  na  á rea  com  cadastro  ativo,  e  CNAE 

respectivo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 

Federal  do  Brasil,  com  base  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica  -  CNPJ,  no 

Município de Campinas/SP;

b) experiência  prévia  na  realização,  com  efetividade,  do  objeto  da  parceria  ou  de 

natureza semelhante; 

c) instalaçõ es  pró prias,  alugadas  ou  formalmente  cedidas,  condiçõ es  materiais  e 
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capacidade técnica e operacional,  conforme legislação da política pú blica executada, 

para  o  desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  previstos  na  parceria  e  o 

cumprimento das metas estabelecida 

Seção II – Organizações Governamentais

Art.  6º  As Organizaçõ es  de Atendimento Governamentais  que tenham por objetivo 

executar serviço (s), programa(s) e projeto(s) de proteção e socioeducativos a crianças 

e  adolescentes,  devem  promover  a  inscrição  de  seu(s)  serviço  (s),  programa(s)  e 

projeto(s), especificando o(s) regime(s) de atendimento conforme estabelece o artigo 

2º desta Resolução. 

CAPÍTULO IV –PROCEDIMENTOS DE REGISTRO E INSCRIÇÃO

Seção I – Organizações da Sociedade Civil

Art. 7º Para a concessão inicial do registro e inscrição de seu (s) serviços (s), programa 

(s) e projetos (s), as Organizaçõ es da Sociedade Civil,  conforme artigo 2º, §1º desta 

resolução,  deverão  protocolar  seu  requerimento  junto  à  Secretaria  do  CMDCA,  por 

meio processo administrativo eletrô nico, SEI - Sistema Eletrô nico de Informação. 

§ 1º Para acesso ao peticionamento no Sistema Eletrô nico de Informaçõ es – SEI, o(s) 

representante(s) legal(is) da Organização Governamental ou Organização da Sociedade 

Civil  que  ainda  não  possuem  acesso  ao  sistema,  deverá (ão)  cadastrar-se  como 

usuá rio(s)  externo(s)  no SEI,  mediante  preenchimento de  formulá rio  disponível  no 

endereço  eletrô nico  https://sei.campinas.sp.gov.br/externo  e  apresentação  dos 

documentos pessoais solicitados pelo e-mail automá tico gerado nesse procedimento.  

§ 2º Havendo previsão estatutá ria, o(s) representante(s) legal(is) poderá (ão) designar 

procurador(es)  para  efetuar  o  peticionamento  eletrô nico  e  este(s)  deverá (ão) 

cadastrar-se como usuá rio(s) externo(s) no Sistema Eletrô nico de Informaçõ es – SEI, 
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mediante preenchimento de formulá rio disponível no endereço eletrô nico indicado no 

§ 1º, apresentação de documentos pessoais e procuração.

§  3º A  senha  de  acesso  ao  Sistema  Eletrô nico  de  Informaçõ es  –  SEI  é  pessoal  e 

intransferível,  e  o  teor  e  a  integridade  dos  documentos  digitalizados  são  de 

responsabilidade do usuá rio do sistema, que responderá  nos termos da legislação civil, 

penal e administrativa pelo uso indevido.

§  4º As  orientaçõ es  sobre  os  procedimentos  para  a  abertura  do  processo 

administrativo eletrô nico no Sistema Eletrô nico de Informaçõ es – SEI estão em Manual 

específico, disponível no endereço eletrô nico: https://sei.campinas.sp.gov.br/externo. 

Art. 8º Os atos processuais em meio digital consideram-se realizados no dia e na hora 

do recebimento pelo Sistema Eletrô nico de Informaçõ es – SEI, o qual fornecerá  recibo 

de protocolo.

Parágrafo único. Serão considerados tempestivos os atos processuais em meio digital, 

praticados até  as 23h59m (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do ú ltimo dia 

do protocolo, no horá rio oficial de Brasília. 

Art. 9º A(s) Organização (s) da Sociedade Civil deverá (ão) instruir o seu requerimento 

de concessão de registro inicial ou de inscrição de seu(s) serviço (s), programa(s)., e 

projeto  (s)  atendendo  aos  seguintes  requisitos  de  ordem  obrigató ria,  sob  pena  de 

indeferimento: 

I  –  ofício  requerimento  conforme  Anexo  I  –  Modelo  A subscrito  e  assinado  pelo 

representante legal;  

II – plano de trabalho estruturado conforme modelo do Anexo II – Modelo A; no caso 

de organização que desenvolve só cio aprendizagem, o modelo deverá  ser o Anexo II – 

Modelo B;

III – có pia do estatuto social e suas alteraçõ es registradas em cartó rio, conforme artigo 

2º desta resolução; 
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IV – có pia da ú ltima ata de eleição e posse que conste a direção atual da organização 

registrada em 

V  –  comprovante  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  –  CNPJ, 

contendo  descrição  de  atividade  econô mica  em  consonância  com  a  finalidade 

estatutá ria, Certidão Negativa de Antecedentes Criminais dos membros da diretoria, 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, Certidão Negativa de Tributos Federais e 

Dívida  Ativa  da  União  –  CND,  Termo de  Adesão  de  Trabalho  Voluntá rio  individual 

(quando for o caso).

VI – A Organização da Sociedade Civil que executa serviço de acolhimento institucional, 

em todas as modalidades, medidas socioeducativas em meio aberto ou privativo de 

liberdade  deverá  apresentar  Declaração  Negativa  de  Denú ncias,  Representaçõ es  e 

Açõ es  perante  o  Ministério  Pú blico  e  Vara  da Infância  e  Juventude da Comarca de 

Campinas e das demais em que executa ou executou serviço(s) nos ú ltimos dois anos 

de suas atividades. 

VII – A Organização da Sociedade Civil que executa serviço de orientação sociofamiliar 

e  apoio  socioeducativo  em  meio  aberto,  deverá  apresentar  Declaração  de  que  o 

atendimento está  em conformidade com o previsto pelo ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente,  por  unidade  executora,  emitido  pelo  Conselho  Tutelar  da  jurisdição 

competente e demais cidades em que executa ou executou serviços nos ú ltimos dois 

anos de suas atividades.

VIII  –  As Organizaçõ es  deverão  apresentar  declaração  assinada pelo  representante 

legal  de  que  mantém  Certidõ es  de  Antecedentes  Criminais  de  todos  os  seus/suas 

colaboradores(as), as quais são atualizadas a cada 6 (seis) meses, conforme previsto no 

artigo 59-A, do ECA.

§1º Em caso de funcionamento/abertura de nova unidade, novo Serviço, Programa e 

Projeto apó s o registro inicial, a Organização da Sociedade Civil deverá  apresentar o 

pedido nos moldes do Anexo I – Modelo A e apresentar os documentos previstos nos 

incisos I à  V deste artigo. 
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§2º  Em  caso  de  alteração  de  responsável  legal,  e/ou  de  endereço  da  unidade,  do 

serviço, programa ou projeto,  a Organização da Sociedade Civil deverá  apresentar o 

pedido nos moldes do Anexo I – Modelo A e apresentar os documentos previstos nos 

incisos I à  V deste artigo. 

§3º O  registro  da(s)  organização(s)  da  sociedade  civil  que  tenham  por  objetivo  a 

proteção e o desenvolvimento do/a adolescente no mundo do trabalho e a inscrição de 

serviços  de  aprendizagem  profissional,  permanecem  regidos  pelas  disposiçõ es  da 

presente  Resolução  e  Portaria  3.872/2023  ou  outra  que  vier  a  substituí-la  e, 

concomitantemente com esta Resolução quanto ao peticionamento do SEI -  Sistema 

Eletrô nico de Informação. A aná lise será  realizada concomitantemente pela Comissão 

de  Jovem  Aprendiz  e  Comissão  de  Registro  e  Inscrição,  devendo  instruir  seu 

requerimento com os documentos, indicados no caput itens de I ao VIII deste artigo, 

acrescido de: 

a) Certidão Negativa de Débito do Ministério do Trabalho e Emprego.

b) Em caso da Organização expandir os cursos ofertados, deverá  peticionar nova SEI, 

com o Plano de Trabalho ampliado inserindo todos os cursos, informando os que já  

estavam em desenvolvimento e os que se iniciarão, conforme o modelo do Anexo II – 

Modelo B.

Seção II – Organizações Governamentais

Art. 10 As Organizaçõ es Governamentais responsáveis pelo atendimento a crianças e 

adolescentes  deverão  proceder  a  inscrição  de  seu(s)  serviço  (s),  programa(s)  e 

projeto(s)  especificando  os  regimes  de  atendimento  definidos  no  artigo  2º  desta 

Resolução. 
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Art.  11  Para  a  concessão  inicial  da  inscrição  do  seu(s)  serviço  (s),  programa(s)  e 

projeto(s),  a  Organização  Governamental  deverá  protocolar  junto  à  Secretaria  do 

CMDCA os  documentos  arrolados  a  seguir  e  atendendo ao  disposto  no  artigo  7º  e 

seguintes desta Resolução quanto ao peticionamento do SEI – Sistema Eletrô nico de 

Informação e ainda:

I  - ofício  requerimento  conforme  Anexo  I  –  Modelo  B,  dirigido  à  Presidência  do 

CMDCA, informando: 

II - plano de trabalho estruturado conforme modelo do Anexo II – Modelo A; 

III  - comprovação  da representação  legal  (nomeação)  do/a gestor/a do serviço (s), 

programa(s) e projeto(s) governamental, bem como do responsável técnico e có pia do 

Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.

lV - certificado de Regularidade do FGTS – CRF, Certidão Negativa de Tributos Federais 

e Dívida Ativa da União – CND

V - a Organização Governamental que executa serviço de acolhimento institucional (em 

qualquer modalidade),  medidas socioeducativas em meio aberto ou privado deverá  

apresentar declaração de que o atendimento está  em conformidade com o previsto 

pelo ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, por unidade executora, emitido pelo 

Ministério Pú blico ou Vara da Infância e Juventude da Comarca de Campinas.

VI - a organização Governamental que executa serviço de orientação sociofamiliar e 

socioeducativo em meio aberto deverá  apresentar declaração de que o atendimento 

está  em conformidade com o previsto pelo ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente,  

por unidade executora, emitido pelo Conselho Tutelar da jurisdição competente.

VII  –  declaração  assinada  pelo  representante  legal  de  que  mantém  certidõ es  de 

antecedentes criminais de todos os seus colaboradores, as quais são atualizadas a cada 

6 (seis) meses, conforme previsto no artigo 59A, do ECA.
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§1º Em caso de funcionamento/abertura de nova unidade, novo Serviço, Programa e 

Projeto  apó s  o  registro  inicial,  a  Organização  Governamental  deverá  apresentar  o 

pedido nos moldes do Anexo I – Modelo B e apresentar os documentos previstos nos 

incisos I à  V deste artigo. 

§2º  Em  caso  de  alteração  de  responsável  legal,  e/ou  de  endereço  da  unidade,  do 

serviço,  programa  ou  projeto,  a  Organização  Governamental  deverá  apresentar  o 

pedido nos moldes do Anexo I – Modelo B e apresentar os documentos previstos nos 

incisos I à  VII deste artigo. 

CAPÍTULO V –COMISSÃO PERMANENTE DE REGISTRO E INSCRIÇÃO

Art.  12  Conforme  artigo  12,  inciso  VIII,  da  Lei  Municipal  n.º  14.697/2013,  fica 

instituída  a  Comissão  Permanente  de  Registro  e  Inscrição  composta  por  3  (três) 

conselheiros  eleitos entre seus pares, 1 (um) ou até  (três) conselheiros eleitos dentre 

os quais será  nomeado(a) um(a) coordenador(a), cujo  mandato não excederá  ao do 

colegiado do CMDCA e de 3 (três) a 5 (cinco) membros da sociedade civil, com notó rio 

saber  sobre  a  atenção  à  criança(s)  e  adolescente(s)  em  serviço(s),  programa(s)  e 

projetos (s) especialmente constituída para:

I - proceder a aná lise dos pedidos de inscriçõ es e registros, bem como suas alteraçõ es, 

emitindo pareceres a serem submetidos ao Colegiado do CMDCA; 

II - atuar por demanda do Colegiado, do Poder Judiciá rio e do Ministério Pú blico, nos 

casos de denú ncia contra a (s) Organização(s), conforme artigo 2º, Parágrafo primeiro, 

desta resolução à  criança (s) e adolescentes (s), seja Governamental e/ou da Sociedade 

Civil) visando apuração da manutenção ou não das condiçõ es iniciais da concessão de 

registro. 

III - oferecer subsídios para: 
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a) o aperfeiçoamento da sistemá tica de registro das organizaçõ es e inscrição de serviço 

(s), programa (s) e projetos (s) governamental (s) e da sociedade civil; 

b) a implementação de estratégia de ação do CMDCA, para o incentivo ao cumprimento 

amplo e  efetivo  da determinação  legal  de  registro  das  Organizaçõ es  e  inscrição  de 

serviço  (s),  programa (s)  e  projetos  (s)  governamentais  e  da  sociedade civil  já  em 

funcionamento no município;

c) identificação de demanda por serviço (s), programa(s) e projetos(s); 

IV - promover a articulação das açõ es entre os Conselhos no que diz respeito a suas 

atribuiçõ es,  a  fim  de  garantir  maior  agilidade  na  operacionalização  de  registros, 

resguardadas  as  prerrogativas  de  avaliação  específica  pelo  Colegiado do  CMDCA,  a 

qualquer tempo. 

§1º Para fins de inscrição e/ou revalidação de serviço (s), programa(s) e projeto (s) 

executados em mais de uma unidade executora de atendimento, sob o mesmo CNPJ, ou 

Organização da Sociedade Civil, deverão ser analisadas individualmente e por unidade 

executora.

§2º Todo ato praticado pela Comissão Permanente de Registros que implique qualquer 

alteração no registro ou na inscrição de seu(s) serviço(s), programa(s) e/ou projeto(s) 

deve  ser  objeto  de  notificação  formal  à  requerente,  para  se  querendo,  apresente 

manifestação, garantindo os princípios constitucionais de contraditó rio e ampla defesa. 

Art. 13 A Comissão Permanente de Registros terá  até  30 (trinta) dias ú teis para tomar 

conhecimento e estabelecer os encaminhamentos pertinentes em cada procedimento 

que lhe for submetido para exame e parecer, podendo formular pedido justificado de 

ampliação de prazo por mais 15 (quinze) dias ú teis, quando necessá rio. 

§1º O prazo de 30 (trinta) dias mencionado no caput será  contado da data de entrada 

do processo na Comissão para aná lise.
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§2º No caso de Serviço de Aprendizagem Profissional,  a  Comissão  Jovem Aprendiz, 

realizará  Visita Técnica, previamente agendada, com a participação de dois ou mais 

integrantes  da  Comissão  Jovem Aprendiz.  Sendo a  Visita  Técnica  instrumento para 

analisar  a  infraestrutura  do  espaço  observando  as  questõ es  como  acessibilidade, 

segurança  e  material  permanente  para  uso  dos  adolescentes/jovens  do  município. 

Para o qual se estabelece os seguintes prazos:

a) prazo de 30 dias, para a Comissão de Registro e Inscrição receber o peticionamento 

via SEI, se apropriar da solicitação e encaminhar para Comissão Jovem Aprendiz, sendo 

que essa terá  o prazo descrito no item b.

b) prazo  de  60  dias,  a  partir  do  recebimento,  para  aná lise,  considerando  a  Visita 

Técnica, para emitir parecer. Podendo esse prazo se estender por mais 30 dias em caso 

de demandas na aná lise do processo, onde ambas as partes, organização solicitante e 

Comissão Jovem Aprendiz possam requer documentos e esclarecimentos.

Art. 14 A Comissão Permanente e ou a equipe de apoio técnico vinculados a estrutura 

da Casa dos Conselhos analisará  o plano de trabalho e poderá  solicitar parecer técnico 

à  Secretaria Municipal responsável pela Política Pú blica pertinente à s açõ es propostas. 

§ 1º  No caso de processos encaminhados para parecer técnico, nos termos do artigo 

14,  o prazo de 30 (trinta) dias,  mencionado no artigo 13,  será  contado a partir  da 

entrada do processo na Comissão de Registro. 

§  2º  A  Secretaria  Municipal  responsável  pela  Política  Pú blica  pertinente  à s  açõ es 

propostas ou demais Ó rgãos que a Comissão entender necessá rio a consulta/parecer 

para subsidiar a aná lise do pedido de registro e/ou inscrição, deverão se atentar para a 

celeridade e  razoável  duração  do processo,  sugerindo que o  parecer  seja  realizado 

dentro de um prazo de 15 (quinze) dias ú teis. 

Art.  15  A  Comissão  Permanente  de  Registros  e  Inscrição  poderá  solicitar  à s 

Organizaçõ es requerentes,  informaçõ es complementares e/ou documentos,  a fim de 

subsidiar a aná lise do pedido de registro e/ou inscrição, ficando estabelecido o prazo 
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máximo de 15 (quinze) dias ú teis  para o cumprimento da solicitação,  sob pena de 

indeferimento do pedido. 

Art. 16 Recebido o relató rio técnico dos ó rgãos competentes pelas aná lises, a Comissão 

Permanente de Registros e Inscrição, por seu(a) coordenador(a), encaminhará  parecer 

favorável ou não do Registro/Inscrição à  Diretoria Executiva, para inclusão em pauta 

para ser submetido à  deliberação do Colegiado. 

CAPÍTULO VI – DA CONCESSÃO DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO

Art. 17 Apó s aprovação pelo Colegiado do registro/inscrição inicial à  Organização da 

Sociedade Civil  e  inscrição  de  seu(s)  serviço  (s),  programa (s),  e/ou projeto  (s),  a 

Secretaria  do  CMDCA  atribuirá  um  nú mero,  publicando-o  no  Diá rio  Oficial  do 

Município  na  forma  de  resolução  e  expedirá  um  Atestado  conforme  Anexo  IV  – 

Modelo A,  para Organização da Sociedade Civil,  e  Anexo IV –  Modelo B,  para 

Organização Governamental. 

Art.  18  A  outorga  de  registro  inicial  à  entidade  não  governamental  será  dada  em 

cará ter  provisó rio,  com  validade  de  06  (seis)  meses,  contados  a  partir  da  data  da 

publicação no Diá rio Oficial do Município, devendo ao final deste prazo ser protocolado 

relató rio qualiquantitativo de atividades  (Anexo III)  bem como registro fotográ fico 

que atestem o atendimento,  para aná lise  das  condiçõ es  para concessão  de registro 

definitivo, mediante Sistema Eletrô nico de Informaçõ es – SEI, dirigido à  Presidência do 

CMDCA. 

§ 1º A não apresentação do relató rio qualiquantitativo no prazo estabelecido no caput 

deste artigo, implicará  no cancelamento do registro, gerando a necessidade de nova 

solicitação de Registro Inicial, caso haja interesse pela entidade. 

§ 2º Apresentado pela Organização da Sociedade Civil o relató rio qualiquantitativo, no 

prazo  previsto  no  caput,  comprovando  a  manutenção  das  condiçõ es  inicialmente 

apresentadas,  será  concedido  pelo  CMDCA  o  Registro  Definitivo,  publicando-o  no 

Diá rio Oficial do Município na forma de resolução e expedirá  um Atestado conforme 
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Anexo IV – Modelo C. 

Art.  19  Aprovada  a  inscrição  do  serviço/programa/projeto  governamental  pelo 

colegiado, a Secretaria do CMDCA atribuirá  um nú mero de inscrição publicando-o no 

Diá rio  Oficial  do  Município  na  forma  de  resolução  e  expedirá  um  Certificado  de 

Registro e Inscrição de Serviço/Programa/Projeto conforme Anexo IV – Modelo D.

 

 

CAPÍTULO VII – INDEFERIMENTO E CANCELAMENTO DO REGISTRO OU 

INSCRIÇÃO

Seção I – Indeferimento

Art.  21  O  CMDCA,  fundamentadamente,  indeferirá  o  registro  ou  inscrição  à  

organização de atendimento ou serviço (s),  programa (s),  e/ou projeto (s) que não 

cumprir os requisitos previstos no Capítulo III e procedimentos previstos no Capítulo 

IV, ambos desta resolução. 

Art. 22  Em caso de indeferimento do pedido de registro ou da inscrição,  o CMDCA 

oficiará  à  organização  interessada,  dando-lhe  ciência  e  justificativa  da  decisão, 

podendo o interessado recorrer da mesma, no prazo de 15 (quinze) dias,  mediante 

Sistema Eletrô nico de Informaçõ es – SEI, dirigido à  Presidência do CMDCA. 

Art.  23  Os  recursos  interpostos  na  forma  do  artigo  antecedente,  serão  analisados 

previamente pela Comissão Permanente de Registros, e quando se tratar de Serviço de 

Aprendizagem Profissional,  concomitantemente pela Comissão  Jovem Aprendiz,  que 

emitirá  parecer circunstanciado, a ser submetido, ao Colegiado, que deverá  decidir pela 

manutenção do indeferimento ou poderá  reconsiderar. 
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Art. 24 Provido o recurso, será  atribuído à  organização pelo serviço/programa/projeto 

um nú mero de registro, nos termos do Capítulo VI desta Resolução. 

Seção II – Cancelamento

Art. 25 O Registro ou Inscrição será (ão) cancelado(s) quando a organização: 

I  –  apresentar  irregularidades  técnicas  ou  administrativas  incompatíveis  com  os 

princípios o Estatuto da Criança e do Adolescente, com a presente Resolução e outras 

normas vigentes; 

II –  interromper suas atividades por período superior a 6 (seis) meses, sem motivo 

justificado; 

III  –  deixar de executar o serviço/programa/projeto inscrito na forma do Plano de 

Trabalho; 

IV-encerrar suas atividades de fato ou juridicamente; 

V – deixar de cumprir os requisitos para revalidação. 

Art.  26  O  cancelamento  do  registro  de  organização  e/ou  inscrição  de  serviço  (s), 

programa (s), e/ou projeto (s), ocorrerão por deliberação do Colegiado, em processo 

iniciado formalmente a partir da ciência dos fatos que possam ensejar o cancelamento, 

devendo ser observado o contraditó rio e ampla defesa. 

Art.  27  O  cancelamento  do  registro  de  organização  e/ou  inscrição  de  serviço  (s), 

programa  (s),  e/ou  projeto  (s)  deverá  estar  fundamentado  em  provas  de 

descumprimento do Plano de Trabalho,  da Lei Federal n.º 8.069/1990, da presente 

Resolução, de demais legislaçõ es vigentes, bem como de deliberaçõ es do Colegiado. 

Art.  28  Em caso de cancelamento de registro de organização  e/ou da inscrição  de 

serviço (s), programa (s), e/ou projeto (s), o CMDCA oficiará  à  organização, dando-lhe 

ciência e justificativa da decisão, podendo a interessada recorrer da mesma, no prazo 
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de 15 (quinze)  dias,  mediante  Sistema Eletrô nico  de  Informaçõ es  –  SEI,  dirigido  à  

Presidência do CMDCA.

§1º O processo administrativo para cancelamento de registro/e ou de inscrição  de 

serviço (s), programa (s), e/ou projeto (s), deverá  observar o seguinte fluxo: 

I – Aná lise do fato ou de denú ncia encaminhada à  Comissão de Registro

II – Notificação da Organização da Sociedade Civil ou do ó rgão pú blico para adequação 

das irregularidades, mediante celebração e Termo de Compromisso pactuado com o 

CMDCA, constando as metas e prazos relativos à s adequaçõ es necessá rias

III – Aná lise e emissão de parecer pela Comissão de Registro

§2º – Constatado o funcionamento irregular do(s) serviço (s), programa(s) e projeto(s) 

executados,  o  fato  será  levado  ao  Conselho  Tutelar  da  jurisdição  competente, 

Promotoria de Justiça da Infância e  Juventude e Vara da Infância e  Juventude para 

tomada de medidas legais cabíveis.

Art.  29  Os  recursos  interpostos  deverão  serão  submetidos  à  aná lise  prévia  da 

Comissão  Permanente  de  Registros,  que  emitirá  parecer  circunstanciado,  para 

deliberação do Colegiado, que deverá  decidir acerca da manutenção do cancelamento 

ou pela reconsideração. 

Parágrafo único. No caso de Serviço de Aprendizagem Profissional  a  Comissão  de 

Jovem Aprendiz fará  a aná lise conjuntamente com a Comissão de Registro e Inscrição.

Art. 30  Em caso de cancelamento, em especial o decorrente de reiteradas infraçõ es 

cometidas  pela  entidade  de  atendimento,  que  coloquem  em  risco  os  direitos 

assegurados  à s  crianças  e  adolescentes,  deverá  ser  o(s)  fato(s)  comunicado(s)  ao 

Conselho Tutelar da jurisdição competente, Vara da Infância e Juventude e Ministério 

Pú blico  ou  representado  perante  autoridade  judiciá ria  competente  para  as 
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providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade; 

CAPÍTULO VIII – REVALIDAÇÃO BIENAL

Seção I - Regras Gerais

Art.  31  O  processo  de  renovação  do  registro  e  inscrição  das  Organizaçõ es 

Governamentais e da Sociedade Civil, observará  as regras da Lei Federal n.º 8.069/90 e 

ainda:

§1º Renovação do registro de funcionamento, a cada 4 (quatro) anos, devendo todos os 

documentos  do  Art.  11  a  serem  apresentados  mediante  peticionamento  do  SEI- 

Sistema Eletrô nico de Informação, até  o ú ltimo dia ú til, do mês de abril, dos anos pares.

§2º – Reavaliação da execução do serviço, programa ou projeto, a cada 2 (dois) anos, a 

partir  da  aná lise  apenas  do  plano  de  trabalho,  mediante  peticionamento  do  SEI  – 

Sistema Eletrô nico de Informação, até  o ú ltimo dia ú til do mês de abril dos anos pares, 

contados  do  deferimento  do  seu  registro,  constituindo  esta  etapa  de  reavaliação, 

critério para futura renovação subsequente.

§3º – Durante a reavaliação de que trata o §2º será  permitido à  comissão competente 

apontar necessidade de readequação na execução do serviço, programa ou projeto e 

fixar prazo para atendimento pela organização reavaliada.

Art. 32  As Organizaçõ es que obtiverem o registro e inscrição inicial ou definitivo do 

seu serviço(s), programa (s) e/ou projeto(s) no ano em que o CMDCA convocar para 

revalidação, estão dispensadas de apresentar documentos. 

Art. 33 São critérios para revalidação dos registros e inscriçõ es:  

I  - o  efetivo  respeito  à s  regras  desta  resolução,  bem  como  àquelas  relativas  à  

modalidade  de  atendimento  prestado,  expedidas  pelos  Conselhos  de  Direitos  da 

Criança e do Adolescente, conforme artigos 87 e 90 da Lei 8.069/1990; 
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II - a apresentação de informaçõ es que mensure/indique a qualidade e eficiência do 

trabalho desenvolvido; 

III - os índices de sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à  família substituta, 

quando  se  tratar  de  serviço  (s),  programa(s)  e/ou  projeto  (s)  de  acolhimento 

institucional ou familiar. 

Seção II - Organizações da Sociedade Civil

Art. 34 Para revalidação dos registros e inscriçõ es, as Organizaçõ es da Sociedade Civil 

deverão  seguir  os  procedimentos  para  a  concessão  inicial  devendo  apresentar  os 

documentos previstos no Capítulo IV, bem como ofício requerimento conforme Anexo 

I – Modelo C para Revalidação Quadrienal, e  Anexo I – Modelo C1 para Revalidação 

Bienal 

Parágrafo único. As Organizaçõ es já  registradas e o(s) serviço(s), programa (s) e/ou 

projeto (s) já  inscritos no CMDCA que não apresentarem a documentação necessá ria ou 

não atenderem as adequaçõ es e orientaçõ es apontadas pelo Conselho, no que se refere 

a  inobservância  dos  princípios  estabelecidos  na Lei  Federal  n.º  8.069/90 no prazo 

determinado   em  notificação  de  pendência  técnica  e/ou  jurídica,  expedida  pelo 

Conselho, poderão solicitar formalmente à  Comissão de Registro e Inscrição quando 

necessá rio,  a  prorrogação  de  prazo,  de  até  30  dias,  visando  sanar  as  pendências 

apontadas na notificação, ou terão seu  registro ou inscrição cancelados, nos termos do 

inciso IV do artigo 23 desta Resolução.

Seção II – Organizações Governamentais

Art. 35 As organizaçõ es governamentais que possuírem o(s) serviço(s), programa (s) 

e/ou projeto (s) já  inscrito(s) no CMDCA, deverão apresentar no mesmo período da 

revalidação através do peticionamento do SEI – Sistema Eletrô nico de Informação: 

I – ofício requerimento conforme Anexo I – Modelo D para Revalidação Quadrienal, e 

Anexo  I  –  Modelo  D1 para  Revalidação  Bienal,  dirigido  à  Presidência  do  CMDCA, 
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solicitando a revalidação da inscrição de seu(s) programa(s); 

II - Plano de trabalho do(s) o(s) serviço(s), programa (s) e/ou projeto (s) para o ano 

vigente, estruturado nos termos do Anexo II desta Resolução. 

§  1º O(s)  serviço(s),  programa(s)  e/ou  projeto(s)  já  inscrito  no  CMDCA  que  não 

apresentar  a  documentação  necessá ria  no  prazo  determinado  ou  não  atender  à s 

adequaçõ es e orientaçõ es apontadas pelo Conselho, no que se refere a inobservância 

dos princípios estabelecidos na Lei Federal n.º 8.069/90, terá  seu registro ou inscrição 

cancelados, nos termos do inciso V do artigo 25 desta Resolução. 

§ 2º Caso a organização governamental apresente interesse em reaver a inscrição de 

seu(s) o(s) serviço(s), programa (s) e/ou projeto (s) junto ao CMDCA, deverá  seguir os 

procedimentos para a concessão inicial da inscrição. 

Art. 36  Ressalvada a exceção indicada no artigo 31, todas as Organizaçõ es deverão 

apresentar,  quando  convocadas,  a  documentação  necessá ria  para  a  revalidação  do 

registro e inscrição Bienal. 

Art.  37  As Organizaçõ es de atendimento estarão obrigadas a comunicar ao CMDCA 

com antecedência de 60 (sessenta) dias a alteração de finalidades estatutá rias e/ou de 

suas açõ es, bem como o encerramento das atividades e/ou extinção da unidade(s) para 

a  devida  alteração  cadastral  e  a  necessá ria  comunicação  ao  Conselho  Tutelar, 

Ministérios Pú blico e autoridade Judiciá rias competentes da Infância e da Juventude de 

Campinas. 

Art.  38  O  CMDCA  oficiará  regularmente  ao  Conselho  Tutelar  de  cada  jurisdição  e 

competência,  ao  Ministério  Pú blico  e  ao  Poder  Judiciá rio  para  informar  sobre  o 

deferimento ou indeferimento do registro das entidades de atendimento e a inscrição 

do(s) serviço(s), programa (s) e/ou projeto (s), no prazo de 15 dias ú teis da data de 

sua publicação no DOM.

CAPÍTULO IX –DISPOSIÇÕES FINAIS
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 Art.  39 A  constatação  de  funcionamento  irregular  será  formalizada  ao  Conselho 

Tutelar  da  jurisdição  competente,  Vara  da  Infância  e  Juventude  e  Promotoria  da 

Infância.

Art. 40 Quando da publicação desta resolução, ficam automaticamente renovados, por 

4 (quatro anos) o registro de funcionamento das organizaçõ es já  detentoras, devendo 

observar o artigo 31, § 2º para reavaliação de que ali trata.  

Art. 41 O CMDCA manterá  arquivo dos registros, das inscriçõ es e de suas respectivas 

alteraçõ es. 

Art. 42 Esta Resolução, aprovada pelo Colegiado do CMDCA em sua Reunião Ordiná ria 

de 19 de novembro de 2025 entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposiçõ es em contrá rio em especial a Resolução 03/2021. 

Campinas, 04 de dezembro de 2025.

RICARDO LEITE DE MORAES

Presidente do CMDCA Campinas

Gestão 2024/2025
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